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EDITAL Nº 138/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 133/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 175740/2025

PROCESSO DE DESPESA: 148675/2025 (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO)

PROCESSO LICITATÓRIO: 133/2025

COTAÇÃO: 2011/2025

ABERTURA: 02/09/2025

HORÁRIO: 13 horas 30 minutos

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO GINÁSIO DA E.M.E.F. MAJOR JOÃO 
ANTÔNIO MARQUES

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
DIA 02/09/2025 ÀS 13 HORAS E 30 MINUTOS

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 142.872,62

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA:
ABERTO E FECHADO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Torna-se  público  que  o  Município  de  Xangri-lá/RS,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº 
94.436.474/0001-24 por meio do Setor de Licitações, sediado a Av. Elmar Ricardo Wagner 
(antiga Rua Rio Jacuí), 853, CEP 95588-000, Xangri-Lá/RS, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  
pela Lei Complementar n° 123/2006, do Decreto nº 162, de 26 de junho de 2023 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REFORMA 
GERAL  DO  GINÁSIO  DE  ESPORTES  DA  EMEF  MAJOR  JOÃO  ANTÔNIO  MARQUES  (ALVENARIA, 
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ARQUIBANCADAS,  PISO,  BANHEIROS,  ETC)  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item, conforme Anexo II (Relação de itens da licitação).

1.3. A empresa participante do certame deverá apresentar PLANILHA ORÇAMENTÁRIA e CRONOGRAMA 
FÍSICO-FINANCEIRO propostos pela mesma.

1.4. Toda mão de obra empregada na execução deverá ser qualificada e devidamente especializada, com 
encarregado de equipe presente diariamente na obra. A CONTRATADA manterá permanentemente em serviço 
uma  equipe  homogênea  e  qualificada  de  mão  de  obra,  com  suficiência  de  operários,  mestre(s)  e/ou 
encarregado(s), de modo a assegurar o progresso satisfatório das obras.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados, inclusive empresas reunidas em consórcio, 
que  sejam especializados e  credenciadas no objeto  desta  licitação  e  que  satisfaçam todas as  exigências,  
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, preenchendo os pré-requisitos acima, e que, 
apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras 
Públicas.  (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/).

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante,  excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade  do  cadastrado conferir  a  exatidão dos  seus  dados  cadastrais  nos  Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.

2.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da 
habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,  
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge,  companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,  por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
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2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante,  devendo ser  observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.11. A vedação de que trata o item  2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou  representante  de 
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o  percentual  de  desconto,  conforme o  critério  de  julgamento  adotado neste  Edital,  até  a  data  e  o  horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior,  simultaneamente  os  documentos  de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.5. Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.7.1. No  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa.

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente  
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.10. Não  haverá  ordem de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos  documentos  de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo quando do  cadastramento  da  proposta  e  obedecerá  às 
seguintes regras:

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

3.13.2.  Percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item  3.12 
possuirá  caráter  sigiloso para os demais  fornecedores e  para  o  órgão ou entidade promotora  da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.15. Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no  sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante  
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, e deverá estar 
de acordo com o tipo de licitação estipulado no Preâmbulo deste Edital. 
4.2. NA PROPOSTA  , em arquivo PDF/a,   DEVERÁ SER LEVADO EM CONTA OS SEGUINTE REQUISITOS  :  

4.2.1. O preço de cada um dos itens licitados deverá atender o tipo de licitação descrito no preâmbulo 
do edital, em moeda corrente nacional, em algarismo com duas casas decimais.

4.2.2. Valor unitário e total do item;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.2.3. Marca e modelo (quando for o caso) e especificação detalhada do objeto licitado, consoante às 
exigências editalícias.

4.2.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
desta concorrência.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3.1.  O licitante NÃO poderá oferecer  proposta em quantitativo inferior  ao máximo previsto para 
contratação.

4.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.
4.5. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o  regime tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais  variáveis,  a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo simples Nacional desde que não infrinja o art. 17, inciso XII da LCP 123/2026, sendo que 
nesse caso não poderá se beneficiar da condição de optante e estará sujeita à exclusão obrigatória do Simples 
Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, obrigando a contratada a apresentar cópia do ofício, com 
comprovante de entrega e recebimento à RFB, em consequência do que dispõem o art. 30, inciso II, e o art. 31, 
inciso II da LCP 123/2006. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade  com o  que  dispõe  o  Termo de  Referência,  assumindo  o  proponente  o  compromisso  de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e  
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

4.9.2. Os licitantes devem respeitar  os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar  a  responsabilização  pelo Tribunal  de  Contas  da  União  e,  após  o  devido  processo  legal,  gerar  as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o  
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratações e os 
licitantes.

5.4. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois  
minutos e  ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

5.10.3. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública 
encerrar-se-á automaticamente,  e  o  sistema ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme a  ordem final  de 
classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratações, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o  
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa “fechado e aberto”,  
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior  
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos.
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5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois  
minutos e  ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.4. Não  havendo  novos  lances  na  forma  estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão  pública 
encerrar-se-á automaticamente,  e  o  sistema ordenará  e  divulgará  os  lances  conforme a  ordem final  de 
classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratações, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e 
registrado em primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,  do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No  caso  de  desconexão  com  o  Agente  de  Contratações,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratações persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação  do  fato  pelo  Agente  de  Contratações  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  utilizado  para 
divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,  
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte  participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.

5.19.1. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se 
encontrarem  na  faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.20.1. Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de  desempate  será  aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;

5.20.1.2. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei;

5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.

5.20.2. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
produzidos ou prestados por:

5.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação  realizada  por  órgão  ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. Empresas brasileiras;

5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática  de mitigação,  nos  termos da  Lei  nº  12.187,  de  29 de 
dezembro de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer  acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido  para  a  contratação,  o  Agente  de 
Contratações poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser  feita  com os demais  licitantes,  segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2. A  negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

5.21.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de  2  (duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido,  a partir  de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após  a  negociação  do  preço,  o  Agente  de  Contratação/Comissão  iniciará  a  fase  de  aceitação  e 
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratações verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital,  especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP,  mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e  também  de  seu  sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente  de Contratações diligenciará  para  verificar  se  houve fraude  por  parte  das  empresas  apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

6.4. Na  hipótese  de  inversão  das  fases  de  habilitação  e  julgamento,  caso  atendidas  as  condições  de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratações verificará se faz jus ao benefício.

6.6. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  Agente  de 
Contratações  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis;

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem acima do  preço  máximo  definido  para  a 
contratação;

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. Apresentar  desconformidade com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o  caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratações, que comprove:

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

6.9.2. No regime de  empreitada  por  preço  unitário,  a  caracterização  do  sobrepreço  se  dará  pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante.

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.10. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de 
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a 
exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários  por  meio  de Planilha  de Custos  e  Formação de Preços  elaborada pela  Administração,  o  licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração,  por  meio eletrônico,  as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo  o  modelo  elaborado  pela  Administração,  bem  como  com  detalhamento  das  Bonificações  e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final  
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e  contratação  integrada,  exclusivamente  para  eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato.

6.11.2. Em  se  tratando  de  serviços  com  fornecimento  de  mão  de  obra  em  regime  de  dedicação 
exclusiva cuja  produtividade seja mensurável  e  indicada pela Administração,  o licitante deverá indicar  a 
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.4. Os  licitantes  poderão  apresentar  produtividades  diferenciadas  daquela  estabelecida  pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 
legais  vigentes  e,  caso  não  estejam  contidas  nas  faixas  referenciais  de  produtividade,  comprovem  a 
exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada,  visando  assegurar  a  execução  do  objeto,  desde  que  mantidas  as  condições  para  a  justa 
remuneração do serviço.

6.12. Erros  no preenchimento  da planilha  não constituem motivo  para  a  desclassificação da proposta.  A 
planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.12.1. O ajuste  de que trata  este dispositivo  se limita  a  sanar  erros  ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

6.12.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para  fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do objeto,  poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante deverá seguir o procedimento disposto no item 
“DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” deste Edital  bem como 
enviar  os  seguintes  documentos,  em  arquivo  PDF/a,  a  fim  de  facilitar  a  disponibilização  de  informações, 
respeitando ao princípio da transparência:

7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual.

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores.
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF).
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d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.

7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a)  comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),  no caso de pessoas naturais,  ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

b)  comprovante  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  e/ou  municipal,  se  houver,  relativo  ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei.

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

f)  declaração de cumprimento do disposto  no inciso XXXIII  do art.  7º  da Constituição Federal.  conforme o 
modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.

7.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,  
ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

b) Apresentar o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais – Art. 69 da Lei 14133 –  autenticadas pelo Sistema 
Público –  SPED)  já  exigíveis  e  apresentados na forma da lei,  e  em conformidade com o quadro  abaixo, 
assinados digitalmente pelo contador e representante legal da empresa; Termo de Abertura e Termo de 
Encerramento do Livro Diário; Recibo emitido pelo sistema público – SPED,  no qual será demonstrado 
pelo  licitante  relatório  aplicando-se  os  índices  relacionados,  que  comprovem a  boa  situação  financeira  da 
empresa vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, com indicação do número do livro 
diário, nº de registro do balanço na junta comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, 
cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados (ver) pela aplicação das seguintes fórmulas:

AC
Liquidez Corrente = ------------ = índice mínimo: 1,00;

PC

AC + RLP
Liquidez Geral = -------------------------- = índice mínimo: 1,00;

PC + PNC

   AT
Grau de Solvência = ------------------ = índice mínimo: 1,00

PC+PNC

No qual:

AC = ATIVO CIRCULANTE
AP = ATIVO PERMANENTE
RLP = REALIZÁVEL À LONGO PRAZO
AT = ATIVO TOTAL
PC = PASSIVO CIRCULANTE
PNC= PASSIVO NÃO CIRCULANTE
PL = PATRIMÔNIO LIQUIDO
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7.1.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA 
a) Quando  à  documentação  a  ser  apresentada  ao  contratante  no  ato  da  licitação,  deverão  ser
apresentados: 

a.1) Certidão de registro da empresa expedida pelo Conselho Regional  de Engenharia,  Arquitetura e
Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede do licitante,
dentro do seu prazo de validade, que comprove o exercício de atividades relacionadas com o objeto
desta licitação (pessoa jurídica); 

a.2) Certidão de registro do Engenheiro responsável pela empresa expedida pelo Conselho Regional de
Engenharia,  Arquitetura e Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do
Estado da sede do licitante, dentro do seu prazo de validade (pessoa física);

a.3) Atestado de capacidade técnica original, expedido por pessoa física ou jurídica de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, comprovando a execução do 
serviço de maior relevância do orçamento; 

a.4) Após assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a Placa da Obra, ARTs do CREA 
e/ou RRTs do CAU referentes à execução da obra ou serviço, com as respectivas taxas recolhidas, o  
Cadastro Nacional de Obras (CNO), antes do início da execução. 

7.2. Os  documentos  previstos  no  Projeto  Básico/Termo  de  Referência,  necessários  e  suficientes  para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de  
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira,  quando  exigida,  será  observado  o  somatório  dos  valores  de  cada  consorciado, observadas  as 
seguintes normas:

7.4.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados;
7.4.2.  Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante 
a Administração;
7.4.3. Admissão,  para  efeito  de  habilitação  técnica,  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada 
consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação  econômico-financeira,  do  somatório  dos  valores  de  cada 
consorciado;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.4.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada; 
7.4.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato.

7.4.6. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput deste artigo.

7.4.7. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia e 
deverão estar assinados preferencialmente de forma digital.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  da  lei  (art.  63,  I,  da  Lei  nº 
14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência  
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas  propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

7.9. A  verificação  pelo  Agente  de  Contratações,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9.1. Os documentos  exigidos para  habilitação serão enviados  por  meio do sistema,  em formato 
digital,  no  prazo  de  duas  horas,  prorrogável  por  igual  período,  contado  da  solicitação  do  Agente  de 
Contratações.

7.10. A verificação dos documentos de habilitação somente serão feitas em relação ao licitante vencedor.

7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal  que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado.

7.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei 14.133/21, art. 64  .  

7.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já  apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.11.2. Atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das 
propostas;

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.13. Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  Agente  de  Contratações 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9.1.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 
o julgamento.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1  O contrato terá  vigência de 6 meses, a contar da data de assinatura do TERMO DE INÍCIO DE OBRA, 
podendo ser prorrogado conforme a lei 14.133/2021.

8.2 Os serviços deverão ser executados conforme descrito nos anexos que compõe este certame.

9. PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado em até trinta dias a partir da entrega do objeto, mediante apresentação de nota 
fiscal do produto e autorização da respectiva Secretaria. 

9.2 O erário reserva-se no direito de efetuar todos os descontos previstos em lei.

9.3 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa adjudicatária enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência.

9.4 O pagamento somente será efetuado mediante emissão das certidões habilitatórias atualizadas e negativas.

9.5 Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  os  valores  serão  corrigidos  monetariamente  pelo  IGP-M (FGV),  e  a 
Administração pagará a contratada com juros de 1% ao mês, calculados pro rata dia, até o efetivo pagamento.

9.6  A cada 12 (doze) meses de execução contratual, o valor estipulado para o contrato será reajustado pelo 
Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, acumulado no período ou outro índice que vier a substituí-lo. 

10. GARANTIA CONTRATUAL

10.1 .Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização 
a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA apresentará garantia de 05% (cinco) por cento do 
valor total do contrato. 

10.1.1  A CONTRATADA deverá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  de  custódia  autorizado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

10.2  O Executivo Municipal  reserva-se no direito de fiscalizar o serviço prestado pela contratada através dos 
servidores  Lucas  Tarasconi  (titular)  e  Anthony  dos  Reis  Moraes  (suplente)  lotados  na  Secretaria  de 
Planejamento e Meio Ambiente outro servidor a ser indicado pela Administração expressamente em contrato ou 
através de aditivo contratual.

11. CONTRATAÇÃO 

11.1 A empresa licitante declarada vencedora do certame deverá apresentar-se em até 05 (cinco) dias corridos, 
a partir da convocação da respectiva Secretaria, para assinatura do contrato, quando for o caso.

11.2 É facultado ao Executivo Municipal, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar o 
instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, pela ordem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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de classificação,  para fazê-lo  em igual  prazo e nas mesmas condições propostas ao primeiro  classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.

11.3 Decorridos  sessenta  (60)  dias  da  data  da  apresentação  das  propostas,  sem a  comunicação  para  a 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

11.5 A empresa contratada somente estará apta a iniciar os serviços após a assinatura do contrato, 
apresentação da ART de execução quitada, então receberá o TERMO DE INÍCIO DE OBRA, que será fornecido 
pela fiscalização.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou  inabilitação  de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de  habilitação  ou 
inabilitação do licitante:

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais  será iniciado na data  de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  da  ata  de 
julgamento.

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior,  a qual deverá proferir  sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio  eletrônico 
https://xangrila.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratações durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação

13.1.5. Fraudar a licitação

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria  autoridade que 
aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

13.6. A sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em decorrência  das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como 
pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  itens  13.1.1,  13.1.2 e  13.1.3 que  justifiquem a  imposição  de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

13.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  13.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do  art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


Município de Xangri-Lá
www.xangrila.rs.gov.br

13.9. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

13.11. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar  ou contratar  no prazo de 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data da intimação,  e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.13. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de 
reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da  Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados exclusivamente de forma eletrônica, 
através do Portal de Compras Públicas. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo  Agente  de 
Contratações.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou  demais  peças  que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital  e seus anexos estão disponíveis,  na íntegra,  no Portal  Nacional  de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://xangrila.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.11.1. ANEXO I – MODELO MINUTA DE CONTRATO;
15.11.2. ANEXO II – RELAÇÃO DOS ITENS COM VALOR REFERÊNCIA;
15.11.3. ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA;
15.11.4. ANEXO IV – MEMORIAL DESCRITIVO;
15.11.5. ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
15.11.6. ANEXO VI – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
15.11.7. ANEXO VII – BDI
15.11.8. ANEXO VIII – PROJETO
15.11.9. ANEXO IX – ENCARGOS SOCIAIS 

Xangri-Lá, 15 de agosto de 2025.

Celso Bassani Barbosa
Prefeito Municipal
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE XANGRI-LÁ E A
EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

MUNICÍPIO  DE  XANGRI-LÁ,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  Interno,  inscrita  no  CNPJ sob o nº

94.436.474/0001-24, com sede na Avenida Elmar Ricardo Wagner, nº 854, Xangri- Lá (RS),  neste  ato

representado pelo Prefeito Municipal,  CELSO BASSANI BARBOSA, brasileiro, residente e domiciliado no

Município  de  Xangri-Lá  /RS,  doravante  denominado simplesmente CONTRATANTE, e a

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede à Rua XXXXXXXXXXXX, nº XXXXX, Bairro

XXXXXXXXXxxxxXX, Cidade  /  Estado XXxxxXXXXXXXXXX/XX, CEP XXXXXXXXXXX, fone

XXXXXXXXXXX, neste ato  representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxx,  portador  da  Carteira  de

Identidade  nº  xxxxxxxxxxxxxxxxxx e inscrito  no  CPF  sob  o  nº  xxxxxxxxxxxxxxxxx,  conforme  atos

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

nº xxxxxxxxxx/xxxx, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais

legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, decorrentes desta contratação

oriunda do xxxxxxxxxxxxxxxx nº, Edital nº, Processo Licitatório nº.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA

REFORMA  DO  GINÁSIO  DA  E.M.E.F.  MAJOR  JOÃO  ANTÔNIO  MARQUES,  conforme
condições nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Edital e seus anexos;
1.2.2. A Proposta do contratado, nos moldes estabelecidos do Art. 92, II da Lei 

14.133/2021.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O contrato terá vigência de 6 meses, a contar da data de sua assinatura do TERMO DE
INICIO DE OBRA, podendo ser prorrogado conforme a lei 14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS.

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto
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constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxx

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  estabelecido  pelo  Edital,  a  contar  do
recebimento definitivo do objeto e da respectiva fatura, aprovados pelo Município, através
do servidor responsável pela fiscalização do contrato ou pelo responsável pelo pedido de
compra.

6.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo
IGP-M  (FGV),  e  a  Administração  pagará  a  contratada  com  juros  de  1%  ao  mês,
calculados pro rata dia, até o efetivo pagamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado do corrente ano.

7.2. A cada 12 (doze) meses de execução contratual, o valor estipulado para o contrato
será reajustado pelo Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, acumulado no período
ou outro índice que vier a substituí-lo.

7.3. Nos reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)  divulgado(s) o(s)  índice(s)
definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, será aplicado o índice
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mais vantajoso a contratante, conforme parecer técnico da Secretaria da Fazenda.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos.

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado.

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto,  para efeito  de liquidação e pagamento,  quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.12.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se  somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,
exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr  o  atendimento  direto,  tais
como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.12.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
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Contratadas;

8.12.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no
objeto  da  contratação  e  em relação  à  função  específica  para  a  qual  o
trabalhador foi contratado; e

8.12.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.13. A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto.

9.2. A  Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do
contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo  órgão  ou  entidade,  desde  que  devidamente justificada,  devendo  a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior, nos termos do art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
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fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021.

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,  previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante.

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante,
apresentando a documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação da
Secretaria Responsável  e apresentando toda documentação comprobatória solicitada.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por  escrito,  ao  Contratante, para  análise e  aprovação,
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quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.19. Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, conforme art.
116, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas, de acordo com art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO / FISCALIZAÇÃO

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº
14.133,  de  2021,  em  valor  correspondente  a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor
inicial/total/anual do contrato.

10.2. O Executivo Municipal reserva-se no direito de fiscalizar o serviço prestado pela
contratada  através  dos  servidores  Lucas  Tarasconi  e  Anthony  dos  Reis  Moraes
(suplente), lotados na Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente,  ou outro servidor a
ser  indicado  pela  Administração  expressamente  em  contrato  ou  através  de  aditivo
contratual.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
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Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo; der causa à inexecução total do contrato;
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

e) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

nos termos do art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave nos termos do art.

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021;

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5 % (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) moratória de 0,5 % (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição

da garantia.

(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do art.

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data de sua intimação nos

termos do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada,

se exigida no edital, ou será cobrada judicialmente nos termos do art. 156,

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e  parágrafos do art.  158  da Lei nº  14.133,  de  2021,  para as  penalidades  de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme o art. 156, §1º, da Lei nº

14.133, de 2021:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

f) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida no art. 159, da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser  desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia nos art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar  são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº

14.133/21.

11.10.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão

decorrentes  deste mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por  algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei  nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133,
de 2021.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
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empresa não  ensejará  a  rescisão  se  não  restringir  sua  capacidade  de
concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório nos art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

010401 Educação 
12.361.0029.1060.0000 Construção, Ampliação, Melhoria E Reformas De Espaços Da 
Secretaria E De Esp 
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 

13.2. A dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após

aprovação da  Lei Orçamentária respectiva  e  liberação  dos créditos  correspondentes,

mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar  o  presente instrumento no Portal  Nacional  de
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,

de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1 Fica eleito o FORO de Capão da Canoa/RS, para serem dirimidas quaisquer dúvidas

pertinentes ao presente contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Xangri-Lá, xx de xxxxxxxx de 2025.

CELSO BASSANI BARBOSA
Prefeito Municipal

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário(a) Municipal

xxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal do Contrato
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Licitação: 000133/25 OBRA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade Valor Médio Valor Total

 - 
1 065.006.048 CONTRATAÇÃO DE REFORMA DO GINASIO UN 1

CONTRATAÇÃO DE REFORMA DO GINASIO
CONTENDO:
TROCA DAS PORTA DE ENTRADA POR PORTA ANTI 
PANICO EM ALUMÍNIO.
FAZER A PINTURA EM TODA PARTE INTERNA DO 
GINÁSIO
COLOCAÇÃO DO PISO TÁTIL.
REFORMA DA ARQUIBANCADA.
COLOCAÇÃO DOS REVESTIMENTOS FALTANTES NOS 
BANHEIROS.
TROCAR ESQUADRIAS BANHEIROS E VESTIÁRIOS.
RETIRADA DO PLACAR SEM FUNCIONAMENTO.
FAZER A PINTURA E TROCA DAS EQUADRIAS DOS 
DEPÓSITOS.
ISOLAR BANHEIROS DOS DEPÓSITOS.
CONFERIR INFILTRAÇÕES NO TELHADO.
SUBSTITUIR PAREDES DE MADEIRA DO SEGUNDO PAV. 
POR DIVISORIAS DE GESSO ACARTONADO
INSTALAR PORTAS DE ALUMINIO 80X210 NO SEGUNDO PAV.
DETALHAMENTOS NO MEMORIAL DESCRITIVO.

142.872,62142.872,62

142.872,62 142.872,62Total ->

Fiorilli S/C Ltda. Software - (compras9 - 9.50.29.2829 - 21975)
15/07/2025 14:33 Usuário: Franciele Cardoso de Oliveira
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM REFORMA GERAL DO 

GINÁSIO DE ESPORTES DA EMEF MAJOR JOÃO ANTÔNIO MARQUES (ALVENARIA, 

ARQUIBANCADAS, PISO, BANHEIROS, ETC) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação do município de Xangri-lá/RS. 

1.2. Ocorrerá na modalidade de licitação por concorrência 

1.3.  O prazo de vigência do contrato será de 6 meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme a Lei 14.133/2021. 

1.4.  A quantidade será integral. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Secretaria Municipal de Educação salienta a necessidade urgente da reforma geral do 

ginásio de esportes da Escola Major João Antônio Marques, com o objetivo de garantir a segurança, o bem-

estar dos alunos e da comunidade escolar, além de promover a melhoria das condições de ensino-

aprendizagem e o desenvolvimento físico dos estudantes. 

2.2.  O ginásio de esportes apresenta sinais de deterioração estrutural, como rachaduras nas 

paredes, problemas no piso, entre outros. Esses problemas comprometem a segurança dos usuários e 

oferecem riscos durante a realização de atividades esportivas, físicas e eventos. A reforma será essencial 

para corrigir essas falhas e garantir que o ambiente seja seguro para os alunos, professores e comunidade 

escolar. 

2.3. Atualmente, o ginásio não está adaptado para pessoas com deficiência. A falta de 

acessibilidade compromete a participação de todos os alunos, incluindo aqueles com deficiência física, em 

atividades esportivas e eventos culturais. A reforma incluirá adequações, como rampas de acesso e 

banheiros adaptados, promovendo a inclusão e o respeito aos direitos de todas as pessoas. 

2.4.  O espaço de prática esportiva é essencial para o desenvolvimento físico e motor dos 

alunos. A atual estrutura do ginásio, com piso e iluminação inadequada, limita a prática de modalidades 

esportivas, afetando o rendimento dos estudantes. A reforma proporcionará um ambiente mais apropriado 

para a prática de esportes, que contribuirá diretamente para o aumento da performance dos alunos e 

incentivará a adoção de hábitos saudáveis. 

2.5.  Com a reforma, será possível ampliar a oferta de atividades esportivas e culturais para 

os alunos, como competições inter-escolares, eventos esportivos e culturais, além de práticas de lazer que 

envolvem a comunidade. Um ginásio em boas condições é fundamental para o sucesso dessas ações, que 

são essenciais para a formação integral dos estudantes. 

2.6.  A reforma do ginásio também reflete o compromisso da Secretaria Municipal de 

Educação com a qualidade do ensino e a valorização dos espaços educacionais. Um ambiente bem cuidado 

e moderno é fundamental para motivar alunos, professores e funcionários, criando um espaço mais propício 

para o aprendizado e o desenvolvimento de atividades diversas. 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://xangrila.flowdocs.com.br/public/assinaturas/E7FBC6F49BC340999FD7BB43FF42DFFB
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2.7. O ginásio foi construído há muitos anos e, com o tempo, suas instalações se tornaram 

obsoletas, não atendendo mais às exigências atuais de segurança e funcionalidade. A reforma permitirá a 

atualização dos sistemas de iluminação, ventilação, sonorização e equipamentos de apoio, adequando o 

espaço às necessidades contemporâneas. 

2.8. Além de ser um espaço utilizado por alunos, o ginásio também serve como ponto de 

encontro e prática de atividades para a comunidade local. A reforma do ginásio, portanto, terá um impacto 

positivo não apenas para os estudantes, mas para todos os cidadãos que utilizam o espaço para eventos 

culturais, esportivos e sociais. 

2.9. Diante do exposto, a reforma geral do ginásio de esportes da Escola Major João Antônio 

Marques é uma medida imprescindível para garantir a segurança, a acessibilidade, o bem-estar dos alunos 

e a qualidade da educação oferecida pela instituição. A Secretaria Municipal de Educação solicita a 

execução dessa obra, que trará benefícios duradouros para toda a comunidade escolar e para a sociedade 

local. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO: 

3.1. A presente solução consistirá na licitação por concorrência para contratação de empresa 

especializada para a reforma geral do ginásio de esportes da EMEF Major João Antônio Marques, conforme 

especificações definidas, garantindo padrões mínimos de segurança, funcionalidade e qualidade, com o 

objetivo de proporcionar um ambiente adequado para a prática esportiva e o desenvolvimento dos alunos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Contratação de empresa especializada para execução de reforma geral do ginásio de 

esportes da EMEF Major João Antônio Marques, abrangendo serviços de alvenaria, arquibancadas, piso, 

banheiros, entre outros, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

4.2. Os serviços deverão ser executados por empresa especializada no ramo de reformas e 

construções, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente. 

4.3. A reforma do ginásio da EMEF Major João Antônio Marques poderá gerar impactos 

ambientais, que podem ser minimizados com a contratação de empresas que adotem práticas sustentáveis. 

Com isso, a Secretaria Municipal de Educação reafirma seu compromisso com a responsabilidade 

socioambiental e a gestão pública consciente. 

5. FORMA DE EXECUÇÃO: 

5.1. O local da execução dos serviços será o ginásio de esportes da EMEF Major João Antônio 

Marques, conforme determinação da Secretaria Municipal de Educação, por indicação do fiscal do contrato. 

5.2. O prazo para o início da reforma deverá ocorrer dentro de 30 (trinta) dias após o envio 

da ordem de serviço/empenho à empresa contratada. Caso a contratada não consiga iniciar os trabalhos 

neste período, deverá informar formalmente à contratante, justificando o motivo e solicitando, se 

necessário, prorrogação do prazo, que será analisada conforme o caso, excetuando-se situações de caso 

fortuito ou força maior. 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://xangrila.flowdocs.com.br/public/assinaturas/E7FBC6F49BC340999FD7BB43FF42DFFB
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5.3. As solicitações de execução de etapas da reforma serão formalizadas por meio da emissão 

de empenho à empresa, contendo a descrição detalhada dos serviços a serem realizados, bem como as 

especificações técnicas necessárias. 

5.4. A empresa deverá realizar os serviços conforme as especificações constantes na proposta 

técnica apresentada e em estrita conformidade com os projetos, normas e legislações vigentes. 

5.5. Todos os serviços de reforma deverão ser executados com garantia de qualidade, 

segurança e observância às normas técnicas aplicáveis à construção civil e infraestrutura esportiva. 

5.6. No caso de serviços executados de forma inadequada ou com má qualidade, a empresa 

contratada será obrigada a refazer ou corrigir os problemas identificados, sem qualquer custo adicional à 

contratante. 

5.7. A contratação será realizada na modalidade de concorrência, sendo a empresa 

responsável pela execução integral da reforma, incluindo fornecimento de materiais, mão de obra 

qualificada, equipamentos e garantia dos serviços prestados. 

5.8. As empresas licitantes deverão apresentar suas propostas em conformidade com as 

especificações deste termo, comprometendo-se a atender integralmente todas as condições estabelecidas no 

edital e seus anexos. 

5.9. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas relacionadas à execução dos 

serviços, incluindo mão de obra, transporte, frete, materiais, equipamentos e encargos trabalhistas, 

previdenciários e fiscais pertinentes. 

5.9.1. Equipamentos que exigem o uso de energia eletrica, agua e outros necessarios para a 

realização dos serviços serão de responsabilidade da contratada. 

5.9.2. O local onde estiver sendo executados os serviços devera estar perfeitamente isolado a fim 

de se evitar acidentes. 

5.10. Duvidas sobre especificações deverão ser solicitadas com o fiscal com antecedencia de 

10 (dez) dias. 

5.11. SERVIÇOS INICIAS – PREPARAÇÃO DO LOCAL PARA DAR INÍCIO A OBRA 

5.11.1. Placa da obra, deverá ser em chapa galvanizada de 2,00 m x 1,125 m. 

5.11.2. A execução da mão-de-obra deverá ser executado por profissionais treinados e técnicos 

habilita-dos por qualquer item da planilha orçamentária, obedecendo às especificações do 

projeto arqui-tetônico e alinhamento, de forma que a mesma obtenha esquadro, nível, 

possibilitando e execuçãodesta obra dentro das especificações normativas e medidas do 

projeto. 

5.11.3. A CONTRATADA deverá manter o local da obra sinalizado durante todo o período de 

execução dosserviços; 

5.11.4. Os serviços especificados devem ser executados empregando-se materiais de 1ª 

qualidade, mão de obraespecializada, ferramentas e equipamentos apropriados; 

5.11.5. Remoção dos materiais relacionados a remoção do palco existente de madeira conforme 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://xangrila.flowdocs.com.br/public/assinaturas/E7FBC6F49BC340999FD7BB43FF42DFFB
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destacados (hachurados) em planta, o material retirado não será permitido que seja 

reaproveitado na obra, sendo descartado pela CONTRATADA conforme Norma Brasileira. 

Preenchimento de Piso de concreto FCK 30 MPA (deverá ser apresentada a NF do fornecer 

ou laudo, comprovando o FCK). Acabamento POLIDO,sobre o piso de concreto armado. 

5.12. MOBILIZAÇÃO DA OBRA 

5.12.1. É imprescindível o isolamento e sinalização do local, devido ao fato da obra ser em um 

ambiente escolar por conta da CONTRATADA; 

5.12.2. Toda mão-de-obra empregada na execução deverá ser qualificada e devidamente 

especializada, com encarregado de equipe presente diariamente na obra. A CONTRATADA 

manterá permanentemente em serviço uma equipe homogênea e qualificada de mão de obra, 

com suficiência de operários, mestre(s) e/ou encarregado(s), de modo a assegurar o 

progresso satisfatório das obras. 

5.12.3. Os funcionários da empresa contratada deverão, obrigatoriamente, utilizarem os EPIs 

pertinentes à execução dos serviços contratados, conforme legislação; 

5.12.4. Todo e qualquer transporte de material ou de pessoal até a obra, assim como a refeição 

dos mesmos, higiene pessoal, sanitário químico, ficará a cargo da CONTRATADA; 

5.12.5. É de inteira responsabilidade da empresa contratada o fornecimento, uso, controle, 

estocagem e armazenamento das ferramentas e materiais a serem empregados na obra objeto 

desta licitação,bem como dos seus respectivos EPI’s; 

5.12.6. A empresa contratada somente estará apta a iniciar os serviços após a assinatura do 

contrato, apresentação da ART de execução quitada, então receberá o TERMO DE INÍCIO 

DE OBRA, que será fornecido pela fiscalização; 

5.12.7. Os serviços serão realizados em rigorosa observância as peças técnicas pertencentes do 

projeto e respectivos detalhes, bem como em estrita observância às prescrições e exigências 

contidas no memorial descritivo, todos eles convenientemente autenticados por ambas as 

partes como elementos integrante do contrato e valendo como se, no mesmo contrato, 

efetivamente transcritos fossem, salvo alguma modificação realizada pelo engenheiro da 

CONTRATADA, devendo apresentar a planta “as built”; 

5.12.8. Em caso de divergências entre o memorial descritivo e os projetos, os responsáveis 

técnicos deverão ser comunicados; 

5.12.9. Em caso de discrepância entre o projeto e as condições locais, estas deverão ser 

registradas no Diário de obras e comunicadas imediatamente à FISCALIZAÇÃO; 

5.12.10. Para qualquer alteração nos projetos deverão ser consultados os respectivos projetistas, 

devendo, para isto, a CONTRATADA apresentar o termo de correção do projeto, a serem 

incluídas no final da obra junto ao “As built” (como construído); 

5.12.11. Qualquer peça técnica e/ou detalhamento complementar que a critério da 

CONTRATADA se fizer necessário à execução de determinado serviço, será executado pela 

mesma e submetido à aprovação da FISCALIZAÇÃO e equipe de projetistas. 
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5.12.12. Concluídas as obras, a CONTRATADA, fornecerá à FISCALIZAÇÃO o “As built” 

(como construído em meio físico e digital) e desenhos de qualquer elemento ou instalação 

da obra que, por motivos diversos, tenha sofrido modificação no decorrer dos trabalhos. O 

“As built” compreende o projeto arquitetônico, todos os complementares e demais 

detalhamentos. 

5.13. LIMPEZA E TRANSPORTE DOS MATERIAIS 

5.13.1. Nos locais onde ocorrerá a remoção dos materiais, deverá a empresa CONTRATADA 

retirar todo material de resto de construção civil e descartar conforme normativas 

ambientais; 

5.13.2. Após a limpeza, os resíduos originados por esta intervenção serão carregados por meios 

mecânicos em caminhões caçambas basculantes; 

5.13.3. Ficarão sob inteira responsabilidade da CONTRATADA as medidas necessárias para 

remover os detritos e terra imprópria dentre outros; 

5.13.4. Todos os resíduos resultantes da obra, gerados em qualquer etapa, devem ser 

acondicionados adequadamente conforme tabela abaixo. Posteriormente estes resíduos 

devem ser destinados a reciclagem conforme determina a Lei 10.165/2010, ou norma 

vigente; 

5.13.5. Caso a CONTRATADA julgue necessárias outras formas de acondicionamento, estas 

devem ser apresentadas ao CONTRATANTE para serem aprovadas. 

5.14. BANHEIROS 

5.14.1. A CONTRATADA deverá providenciar o reparo nas janelas e portas afetadas, 

substituindo por esquadrias de alumínio. 

5.14.2. A CONTRATADA deverá fazer troca em todos revestimentos que estiverem danificados, 

utilizando o mesmo revestimento da parede danificada. Assim como a limpeza em todo o 

banheiro. Deixando apropriado para o uso. 

5.15.  PINTURA 

5.15.1. A CONTRATADA deverá fazer toda a pintura das paredes e arquibancada do ginásio. 

5.15.2. A superfície a ser pintada deverá ser previamente limpa para a aplicação do fundo selador. 

A tinta utilizada deverá ser acrílica, as cores serão definidas com fiscal da obra. 

5.16. ARQUIBANCADA 

5.16.1. A arquibancada deverá passar por um processo e recuperação e reforço estrutural dos 

elementos de concreto danificados ou deteriorados, deixando pronto para uso. 

5.17. PORTAS 

5.17.1. A reforma consistirá na remoção das portas existentes nos acessos principais do Ginásio 

de Esportes, incluindo as estruturas de moldura e demais componentes, como batentes e 

ferragens. As novas portas serão modelos antipânico, projetadas para garantir uma 

evacuação rápida e eficiente, com sistema de abertura fácil e sem obstáculos, mesmo em 

situações de pânico. As portas serão fabricadas com materiais resistentes, como aço ou 
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alumínio, e contarão com vedação para evitar a entrada de fumaça ou gases, quando 

necessário. As portas antipânico serão instaladas com barras de empuxo, que permitem a 

abertura rápida e sem necessidade de uso de chave ou outros mecanismos complexos. 

5.18. PLACAR 

5.18.1. A CONTRATADA deverá fazer a retirada do placar que está desativado. 

5.19.  PINTURA GERAL 

5.19.1. A contratada deverá fazer a pintura interna e externa do ginásio, com tinta acrílica 

premium. Tendo a superfície previamente limpa com jato de alta pressão. 

5.20. ACESSIBILIDADE 

5.20.1. Será implementada uma sinalização tátil e visual nas áreas internas e externas da escola, 

com pisos direcionais e de alerta com contraste de cores para facilitar a orientação de 

pessoas com deficiência visual. A sinalização incluirá informações sobre as localizações das 

rampas, banheiros, saídas de emergência, entre outros espaços essenciais. 

5.21. PERGOLADO 

5.21.1. A CONTRATADA deverá fazer a retirada da estrutura existente. 

5.21.2. Será implementado um pergolado novo com dimensões de 7,10 x 4,90 metros, tendo uma 

estrutura em madeira ipê tratado com cobertura em telha de fibra de vidro translucida de 

6mm, fixados com parafusos de aço inoxidável. 

5.22. TELHADO 

5.22.1. A CONTRATADA deverá fazer os reparos de infiltração no telhado. 

5.23. LIMPEZA FINAL DA OBRA 

5.23.1. Deverão ser removidos da obra, todo e qualquer entulho, caliça, material de obra, 

ferramentas e demais insumos que foram utilizados na execução dos serviços objetos deste 

certame; Concluídos os serviços na área, esta deverá ser limpa para facilitar a verificação 

por parte da fiscalização e, sempre que possível vedado o acesso; 

5.23.2. Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA se obrigará a executar 

todos os retoques e arremates necessários, apontados pela FISCALIZAÇÃO. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto;  

6.2. Fornecer serviços conforme especificações propostas e nas quantidades solicitadas; 

6.3. Comunicar toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a fase de 

fornecimento do produto;  

6.4. Executar os serviços solicitados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da nota de empenho e assinatura do contrato;  

6.5. Refazer o serviço prestado em caso de problema recorrente, devido ao não atendimento 

às especificações exigidas no certame ou por vícios e/ou defeitos identificados, sem qualquer ônus, no prazo 

máximo de 10 (dez) corridos, contados do recebimento da notificação;  
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6.6. Prestar informações e esclarecimentos solicitados;  

6.7. Efetuar serviço e emitir nota fiscal nas quantidades e descrições solicitadas, conforme 

estabelecido na nota de empenho;  

6.8. Cumprir os prazos estipulados. 

6.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e prestação de garantia; 

6.11. Apresentar toda a documentação necessária à comprovação da habilitação jurídica da 

empresa bem como a documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme previsão expressa 

em Lei. 

6.12. A contratada obriga-se em fornecer o objeto em conformidade com todas as 

especificações contidas neste termo de referência, presando pela qualidade da execução. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.2. Atestar o recebimento do serviço entregue bem como sua adequação às especificações 

exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações, por meio de notificação;  

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

7.5. Aplicar penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado. 

7.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.8. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DE XANGRI-LÁ para a entrega dos serviços; 

7.9. Devolver os serviços que não apresentarem condições de acordo com o contratado; 

7.10. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do serviço e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

8. GESTÃO DO CONTRATO: 

8.1. O Executivo Municipal reserva-se no direito de fiscalizar os itens fornecidos pela 

contratada através do servidor Lucas Tarasconi e suplente Anthony dos Reis Moraes, lotados na Secretaria 

Municipal de Planejamento. 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://xangrila.flowdocs.com.br/public/assinaturas/E7FBC6F49BC340999FD7BB43FF42DFFB



Estado do Rio Grande do Sul  

Município de Xangri-Lá  

Secretaria de Educação 

9. DO PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado em até trinta dias a partir da entrega do objeto, mediante 

apresentação de nota fiscal do produto e autorização da respectiva Secretaria. 

9.2. O erário reserva-se no direito de efetuar todos os descontos previstos em lei. 

9.3. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa adjudicatária enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

9.4. O pagamento somente será efetuado mediante emissão das certidões habilitatórias 

atualizadas e negativas. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

10.1. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO- licitação na modalidade de concorrência. 

10.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO - menor preço unitário. 

10.3. FORMA DE FORNECIMENTO – O fornecimento será integral. 

10.4. Habilitação tecnica. 

10.4.1. A CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, elaborará o cálculo estrutural e 

assume integral responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem 

adotados na execução da obra. Quando à documentação a ser apresentada ao contratante no 

ato da licitação, deverão ser apresentados: 

a) Certidão de registro da empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede do licitante, 

dentro do seu prazo de validade, que comprove o exercício de atividades relacionadas com o objeto 

desta licitação (pessoa jurídica); 

b) Certidão de registro do Engenheiro responsável pela empresa expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do 

Estado da sede do licitante, dentro do seu prazo de validade (pessoa física); 

c) Atestado de capacidade técnica original, expedido por pessoa física ou jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, comprovando a execução 

do serviço de maior relevância do orçamento; 

d) Após assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a Placa da Obra, ARTs do CREA 

e/ou RRTs do CAU referentes à execução da obra ou serviço, com as respectivas taxas recolhidas, o 

Cadastro Nacional de Obras (CNO), antes do início da execução. 

11. ESTIMATIVA DE VALOR: 

11.1.  O custo encontra-se na Planilha Orçamentária e o quantitativo no Memorial Descritivo. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

010401 Educação 

12.361.0029.1060.0000 Construção, Ampliação, Melhoria E Reformas De Espaços Da Secretaria E De Esp 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
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Xangri-Lá, 10 de julho 2025. 

 

 

 

______________________ 

FREDERICO FREIRE FIGUEIRO 

Vice Prefeito  

Secretário Interino de Educação 
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OBRA: REFORMA GINÁSIO MAJOR JOÃO ANTONIO MARQUES 

SERVIÇO: Material e mão-de-obra; 

ENDEREÇO: RUA PEDRO HYGINO DA SILVEIRA, 999 CENTRO. 95588-000 Xangri-lá - RS. 

 
 

 Este Memorial Descritivo tem como objetivo apresentar a descrição detalhada dos serviços a serem 

executados na reforma do Ginásio de Esportes, que envolve as arquibancadas, banheiros e portas de acesso. 

A obra visa a melhoria das condições de uso e segurança do espaço, oferecendo uma estrutura mais moderna 

e adequada às necessidades dos usuários e praticantes de atividades esportivas. A readequação busca 

atender às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e legislações vigentes, promovendo 

a eliminação de barreiras arquitetônicas e proporcionando um espaço escolar acessível e confortável para 

todos os alunos, professores, funcionários e visitantes. 

 Considerar-se-á, para efeito de execução, todos os materiais e a mão de obra necessária para a 

execução dos serviços de primeira qualidade. 

 As quantidades levantadas no “quantitativo” são orientativas, não sendo permitidas aditivos, 

quando das medições dos serviços, cabendo ao executante à responsabilidade pelo orçamento proposto. 

Porém, salvo a possibilidade de construção/reforma em uma nova área da escola, será permitido o aditivo. 

 Todos os materiais e sua aplicação ou instalação devem obedecer ao disposto nas normas da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), aplicáveis, ou outras, específicas para cada caso. 

 O licitante participante do certame, ao apresentar o preço, esclarecerá que não teve dúvidas na 

interpretação dos detalhes construtivos e das recomendações constantes das especificações apresentadas, 

sobretudo deverá realizar uma visita prévia (técnica) de inspeção e confirmar todos os serviços que deverão 

ser realizados. 

 Caberá a executante um exame detalhado do local dos serviços, verificando todas as dificuldades dos 

mesmos. 

 Serão da competência da empresa executante todas as despesas com a demolição e reparos de 

serviços mal-executados ou errados por sua culpa. 

 A empresa executora dos serviços será responsável pelo fornecimento do material necessário à 

implantação, assim como pela mobilização, manutenção, execução e desmobilização do local dos serviços. 

Todos os serviços necessários, que exigem o uso de energia elétrica e água, e outros, necessários para a 
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realização dos serviços objeto deste certame serão de responsabilidade da empresa executora e realizados 

com material próprio. 

O local onde estiver sendo executados os serviços deverá estar perfeitamente isolado a fim de se evitar 

acidentes. 

Qualquer dúvida sobre este memorial e especificações, ou ainda, sobre os detalhes do projeto 

executivo deverá ser discutida com a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE com antecedência mínima de 10 (dez) 

dias sobre a data prevista no cronograma contratual. 

    A CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, elaborará o cálculo estrutural e assume integral 

responsabilidade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na execução da obra. 

Quando à documentação a ser apresentada ao contratante no ato da licitação, deverão ser apresentados: 

a) Certidão de registro da empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede do licitante, 

dentro do seu prazo de validade, que comprove o exercício de atividades relacionadas com o objeto 

desta licitação (pessoa jurídica); 

b) Certidão de registro do Engenheiro responsável pela empresa expedida pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do 

Estado da sede do licitante, dentro do seu prazo de validade (pessoa física); 

c) Atestado de capacidade técnica original, expedido por pessoa física ou jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, comprovando a 

execução do serviço de maior relevância do orçamento; 

d) Após assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a Placa da Obra, ARTs do CREA e/ou 

RRTs do CAU referentes à execução da obra ou serviço, com as respectivas taxas recolhidas, o 

Cadastro Nacional de Obras (CNO), antes do início da execução. 

 

1. SERVIÇOS INICIAS – PREPARAÇÃO DO LOCAL PARA DAR INÍCIO A OBRA 

 

1.1. Placa da obra, deverá ser em chapa galvanizada de 2,00 m x 1,125 m. 

1.2. A execução da mão-de-obra deverá ser executado por profissionais treinados e técnicos habilita-

dos por qualquer item da planilha orçamentária, obedecendo às especificações do projeto arqui-

tetônico e alinhamento, de forma que a mesma obtenha esquadro, nível, possibilitando e execução 

desta obra dentro das especificações normativas e medidas do projeto. 
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1.3. A CONTRATADA deverá manter o local da obra sinalizado durante todo o período de execução dos 

serviços; 

1.4. Os serviços especificados devem ser executados empregando-se materiais de 1ª qualidade, mão de obra 

especializada, ferramentas e equipamentos apropriados; 

1.5. Remoção dos materiais relacionados a remoção do palco existente de madeira conforme destacados 

(hachurados) em planta, o material retirado não será permitido que seja reaproveitado na obra, sendo 

descartado pela CONTRATADA conforme Norma Brasileira. Preenchimento de Piso de concreto FCK 30 

MPA (deverá ser apresentada a NF do fornecer ou laudo, comprovando o FCK). Acabamento POLIDO, 

sobre o piso de concreto armado. 

 

2. MOBILIZAÇÃO DA OBRA 

 

2.1. É imprescindível o isolamento e sinalização do local, devido ao fato da obra ser em um ambiente escolar 

por conta da CONTRATADA; 

2.2. Toda mão-de-obra empregada na execução deverá ser qualificada e devidamente especializada, com 

encarregado de equipe presente diariamente na obra. A CONTRATADA manterá permanentemente em 

serviço uma equipe homogênea e qualificada de mão de obra, com suficiência de operários, mestre(s) 

e/ou encarregado(s), de modo a assegurar o progresso satisfatório das obras. 

2.3. Os funcionários da empresa contratada deverão, obrigatoriamente, utilizarem os EPIs pertinentes à 

execução dos serviços contratados, conforme legislação; 

2.4. Todo e qualquer transporte de material ou de pessoal até a obra, assim como a refeição dos mesmos, 

higiene pessoal, sanitário químico, ficará a cargo da CONTRATADA; 

É de inteira responsabilidade da empresa contratada o fornecimento, uso, controle, estocagem e 

armazenamento das ferramentas e materiais a serem empregados na obra objeto desta licitação, 

bem como dos seus respectivos EPI’s; 

2.5. A empresa contratada somente estará apta a iniciar os serviços após a assinatura do contrato, 

apresentação da ART de execução quitada, então receberá o TERMO DE INÍCIO DE OBRA, que será 

fornecido pela fiscalização; 

2.6. Os serviços serão realizados em rigorosa observância as peças técnicas pertencentes do projeto e 

respectivos detalhes, bem como em estrita observância às prescrições e exigências contidas no memorial 

descritivo, todos eles convenientemente autenticados por ambas as partes como elementos integrantes 
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do contrato e valendo como se, no mesmo contrato, efetivamente transcritos fossem, salvo alguma 

modificação realizada pelo engenheiro da CONTRATADA, devendo apresentar a planta “as built”; 

2.7 Em caso de divergências entre o memorial descritivo e os projetos, os responsáveis técnicos deverão ser 

comunicados; 

2.8. Em caso de discrepância entre o projeto e as condições locais, estas deverão ser registradas no Diário de 

obras e comunicadas imediatamente à FISCALIZAÇÃO; 

2.9. Para qualquer alteração nos projetos deverão ser consultados os respectivos projetistas, devendo, para 

isto, a CONTRATADA apresentar o termo de correção do projeto, a serem incluídas no final da obra junto 

ao “As built” (como construído); 

2.10. Qualquer peça técnica e/ou detalhamento complementar que a critério da CONTRATADA se fizer 

necessário à execução de determinado serviço, será executado pela mesma e submetido à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO e equipe de projetistas. 

2.11. Concluídas as obras, a CONTRATADA, fornecerá à FISCALIZAÇÃO o “As built” (como construído em meio 

físico e digital) e desenhos de qualquer elemento ou instalação da obra que, por motivos diversos, tenha 

sofrido modificação no decorrer dos trabalhos. O “As built” compreende o projeto arquitetônico, todos 

os complementares e demais detalhamentos. 

 

3. LIMPEZA E TRANSPORTE DOS MATERIAIS 

 

3.1. Nos locais onde ocorrerá a remoção dos materiais, deverá a empresa CONTRATADA retirar todo material 

de resto de construção civil e descartar conforme normativas ambientais; 

3.2. Após a limpeza, os resíduos originados por esta intervenção serão carregados por meios mecânicos em 

caminhões caçambas basculantes; 

3.3. Ficarão sob inteira responsabilidade da CONTRATADA as medidas necessárias para remover os detritos 

e terra imprópria dentre outros; 

3.4. Todos os resíduos resultantes da obra, gerados em qualquer etapa, devem ser acondicionados 

adequadamente conforme tabela abaixo. Posteriormente estes resíduos devem ser destinados a 

reciclagem conforme determina a Lei 10.165/2010, ou norma vigente; 

 

4. Resíduos 5. Classe 6. Acondicionamento 

7. Caliça 8. II 9. Container 
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10. Ferro 11. II 12. Container 

13. Concreto 14. II 15. Container 

16. Tijolo/Grés 17. II 18. Container 

19. EPI’s contaminados 20. I 21. Tambor 200 L 

 

    OBS.: Caso a CONTRATADA julgue necessárias outras formas de acondicionamento, estas devem ser 

apresentadas ao CONTRATANTE para serem aprovadas. 

4. BANHEIRO 

4.1. A CONTRATADA deverá providenciar o reparo nas janelas e portas afetadas, substituindo por esquadrias 

de alumínio. 

4.3. A CONTRATADA deverá fazer troca em todos revestimentos que estiverem danificados, utilizando o 

mesmo revestimento da parede danificada. Assim como a limpeza em todo o banheiro. Deixando 

apropriado para o uso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                    

              (Figura 1 – Revestimento do banheiro )                                        (Figura 2 – Janela do banheiro)                         
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5. PINTURA 

A CONTRATADA devera fazer toda a pintura interna do ginásio com tinta acrílica premium. 

5.1. A superfície a ser pintada deverá ser previamente limpa com jato de alta pressão para a aplicação do 

fundo selador. A tinta utilizada deverá ser acrílica, as cores serão definidas com fiscal da obra. 

                                                                       (Figura 3 – Ginásio) 

                                                        

                 

6. ARQUIBANCADA 

6.1. A arquibancada deverá passar por um processo e recuperação e reforço estrutural dos elementos de 

concreto danificados ou deteriorados, deixando pronto para uso.  

                                                              

 

 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://xangrila.flowdocs.com.br/public/assinaturas/F9D1A8E9929043DBA0C591B151B94D7B



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE XANGRI-LÁ 

Avenida Elmar Ricardo Wagner, 854, Centro 
FONE/FAX: (51) 3689-2408 / 3689-2400 

 

                                                       (Figura 4 – Arquibancada do Ginásio ) 

 

7. PORTAS 

7.1. A reforma consistirá na remoção das portas existentes nos acessos principais do Ginásio de Esportes, 

incluindo as estruturas de moldura e demais componentes, como batentes e ferragens. As novas portas serão 

modelos antipânico, projetadas para garantir uma evacuação rápida e eficiente, com sistema de abertura fácil 

e sem obstáculos, mesmo em situações de pânico. As portas serão fabricadas com materiais resistentes 

de alumínio, e contarão com vedação para evitar a entrada de fumaça ou gases, quando necessário. 

As portas antipânico serão instaladas com barras de empuxo, que permitem a abertura rápida e sem 

necessidade de uso de chave ou outros mecanismos complexos. 
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       ( Figura 5 – Arquibancada do Ginásio) 

                                                      

8. PLACAR 

A CONTRATADA deverá fazer a retirada do placar que está desativado. 

 

                                                            

9. ACESSIBILIDADE 

Será implementada uma sinalização tátil e visual nas áreas internas e externas da escola, com pisos direcionais 

e de alerta com contraste de cores para facilitar a orientação de pessoas com deficiência visual. A sinalização 

incluirá informações sobre as localizações das rampas, banheiros, saídas de emergência, entre outros espaços 

essenciais. 
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10. PERGOLADO 

10.1. A CONTRATADA  deverá fazer a retirada da estrutura existente. 

10.2. Será implementado um pergolado novo com dimensões de 7,10 x 4,90 metros, tendo uma estrutura em 

madeira ipê tratado com cobertura em telha de fibra de vidro translucida de 6mm, fixados com parafusos de 

aço inoxidável. 

10.3. Os bancos de concreto existentes serão revestidos com madeira tratada envernizada. 

                                     

(Figura 6 – Pergolado) 
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11. TELHADO 

A CONTRATADA deverá fazer os reparos de infiltração no telhado. 

12. LIMPEZA FINAL DA OBRA 

       Deverão ser removidos da obra, todo e qualquer entulho, caliça, material de obra, ferramentas e demais 

insumos que foram utilizados na execução dos serviços objetos deste certame; 

Concluídos os serviços na área, esta deverá ser limpa para facilitar a verificação por parte da fiscalização e, 

sempre que possível vedado o acesso; 

Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA se obrigará a executar todos os retoques e 

arremates necessários, apontados pela FISCALIZAÇÃO. 

 

13. OBSERVAÇÕES 

            A FISCALIZAÇÃO examinará todos os materiais recebidos no canteiro da obra antes de sua utilização e 

poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados inadequados; neste caso, em presença 

do responsável pela execução da obra, serão retiradas amostras para a realização de ensaios de 

caracterização das qualidades dos materiais por conta da CONTRATADA, se houver dúvidas da qualidade; 

Todos os materiais e ferramentas necessários à execução dos serviços objeto deste certame são de inteira 

responsabilidade da empresa contratada, cabendo à mesma zelar para que nada seja extraviado ou 

danificado, sob pena de substituição do bem (material ou ferramental) em questão, sem ônus a contratante 

nem a qualidade dos serviços a serem entregues. 

 

14. DOS SERVIÇOS FINAIS 

             A obra deverá ser entregue limpa e em perfeito estado. Entulhos, ferramentas e sobras de 

materiais serão totalmente removidos do local, ficando o local em perfeitas condições de habitabilidade, 

funcionamento e segurança; 

Mesmo depois de entregue a obra, a empresa será responsável pela garantia dos serviços executados, 

conforme legislação; 

O prazo de conclusão desta obra é de 210 dias após o recebimento do termo de início de obra; 

Após a conclusão da obra por parte da contratada, esta encaminhará formalmente à fiscalização, um pedido 

de vistoria final de obra e do termo de recebimento. 
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16. PRAZO DE EXECUÇÃO 

Prazo de execução a obra será de seis meses. 

 

 

Xangri-Lá, 17 de Abril de 2025. 

 

 

 

_________________________________ 

Lucas Tarasconi 

Arquiteto e Urbanista 

CAU/RS: A2961679 
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR

0 Prefeitura Municipal de Xangri-Lá

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3

02-25 (N DES.) ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL MAJOR JÃO MARQUES 22,23% 11,29% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 

(sem BDI) (R$)

BDI

(%)

Preço Unitário 

(com BDI) (R$)

Preço Total

(R$)
↓

142.872,62 

1. SINAPI PLANEJAMENTO DA OBRA E LOGISTICA - -                         -   BDI 1 - 142.872,62 RA

1.1. SINAPI SINALIZAÇÃO DA OBRA - -                         -   BDI 1 - 733,38 RA

1.1.0.1. SINAPI-I 4813
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 

*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO)
M2 2,00                 300,00 BDI 1 366,69 733,38 RA

1.2. SINAPI ADMINISTRAÇÃO LOCAL - - BDI 1 - 29.927,60 RA

1.2.0.1. SINAPI 90777
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES
H 40,00                 128,96 BDI 1 157,63 6.305,20 RA

1.2.0.2. SINAPI 90780 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 160,00                 120,79 BDI 1 147,64 23.622,40 RA

1.3. SINAPI 90780 BANHEIROS E VESTIARIOS - -                         -   BDI 1 - 21.579,02 RA

1.3.1. SINAPI REMOÇÃO - -                         -   BDI 1 - 840,34 RA

1.3.1.1. SINAPI 97644
REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023
M2 6,72                   10,20 BDI 1 12,47 83,80 RA

1.3.1.2. SINAPI 97645
REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023
M2 0,72                   26,32 BDI 1 32,17 23,16 RA

1.3.1.3. ORSE 13197 LOCAÇÃO DE CAIXA COLETORA DE ENTULHO CAPACIDADE 5M³ UN 2,00                 300,00 BDI 1 366,69 733,38 RA

1.3.2. SINAPI INSTALAÇÃO - -                         -   BDI 1 - 20.738,68 RA

1.3.2.1. SINAPI 91341
PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 

FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019
M2 17,52                 892,86 BDI 1 1.091,34 19.120,28 RA

1.3.2.2. SINAPI-I 11186 ESPELHO CRISTAL E = 4 MM M2 2,72                 317,77 BDI 1 388,41 1.056,48 RA

1.3.2.3. SINAPI 94570

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS 

(VIDROS INCLUSOS), BATENTE/ REQUADRO 6 A 14 CM, ACABAMENTO 

COM ACETATO OU BRILHANTE, FIXAÇÃO COM PARAFUSO, SEM 

GUARNIÇÃO/ ALIZAR, DIMENSÕES 100X120 CM, VEDAÇÃO COM SILICONE, 

EXCLUSIVE CONTRAMARCO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_11/2024

M2 0,72                 469,48 BDI 1 573,85 413,17 RA

1.3.2.4. SINAPI 87269

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 

TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 25X35 CM APLICADAS NA ALTURA 

INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE

M2 1,80                   67,61 BDI 1 82,64 148,75 RA

1.4. SINAPI DEPÓSITO - -                         -   BDI 1 - 32,02 RA

1.4.0.1. SINAPI 97644
REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023
M2 1,26                   10,20 BDI 1 12,47 15,71 RA

1.4.0.2. ORSE 02095 REMOÇÃO DE VASO SANITÁRIO UN 1,00                   13,34 BDI 1 16,31 16,31 RA

1.5. SINAPI ARQUIBANCADA - -                         -   BDI 1 - 7.490,30 RA

1.5.0.1. ORSE 04924 ESTUCAMENTO COM  ARGAMASSA POLIMÉRICA M2 5,00                   81,70 BDI 1 99,86 499,30 RA

1.5.0.2. SINAPI 97644
REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023
M2 6,72                   10,20 BDI 1 12,47 83,80 RA

ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL MAJOR JÃO MARQUES

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO

0 REFORMA DO GINÁSIO

PORTO ALEGRE Xangri-Lá

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
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1.5.0.3. SINAPI-I 11154

PORTA CORTA-FOGO SIMPLES PARA SAIDA DE EMERGENCIA, 1 FOLHA 

DE ABRIR, 5 CM, ACABAMENTO NATURAL / SEM PINTURA, COM 

FECHADURA TIPO TRINCO, DOBRADICAS E BATENTE, VAO LUZ DE 90 X 

210 CM, CLASSE P-90 (NBR 11742)

UN 4,00              1.412,75 BDI 1 1.726,80 6.907,20 RA

1.6. SINAPI PISO - -                         -   BDI 1 - 22.552,85 RA

1.6.0.1. SINAPI 101094
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 

ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/2020
M 116,15                 158,86 BDI 1 194,17 22.552,85 RA

1.7. SINAPI SEGUNDO PAVIMENTO - -                         -   BDI 1 - 19.616,57 RA

1.7.0.1. SINAPI 97625
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA PARA QUALQUER TIPO DE BLOCO, DE 

FORMA MECANIZADA, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
M3 31,50                   62,15 BDI 1 75,97 2.393,06 RA

1.7.0.2. SINAPI 96371

PAREDE COM SISTEMA EM CHAPAS DE GESSO PARA DRYWALL, USO 

INTERNO, COM UMA FACE SIMPLES E ESTRUTURA METÁLICA COM GUIAS 

SIMPLES PARA PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 M2, 

COM VÃOS. AF_07/2023_PS

M2 86,40                   84,13 BDI 1 102,83 8.884,51 RA

1.7.0.3. SINAPI 88489
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023
M2 172,80                   13,65 BDI 1 16,68 2.882,30 RA

1.7.0.4. SINAPI 91341
PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 

FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019
M2 5,00                 892,86 BDI 1 1.091,34 5.456,70 RA

1.8. SINAPI PINTURA - -                         -   BDI 1 - 24.910,80 RA

1.8.1. SINAPI PINTURA INTERNA - -                         -   BDI 1 - 24.910,80 RA

1.8.1.1. SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 M2 1.235,00                     2,13 BDI 1 2,60 3.211,00 RA

1.8.1.2. SINAPI 88489
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023
M2 1.235,00                   13,65 BDI 1 16,68 20.599,80 RA

1.8.1.3. SINAPI-I 20193

LOCACAO DE ANDAIME METALICO TIPO FACHADEIRO, PECAS COM 

APROXIMADAMENTE 1,20 M DE LARGURA E 2,0 M DE ALTURA, INCLUINDO 

DIAGONAIS EM X, BARRAS DE LIGACAO, SAPATAS E DEMAIS ITENS 

NECESSARIOS A MONTAGEM (NAO INCLUI INSTALACAO)

M2XMES 40,00                   22,50 BDI 1 27,50 1.100,00 RA

1.9. SINAPI PERGOLADO - -                         -   BDI 1 - 16.030,08 RA

1.9.0.1. SINAPI 103314

INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, 

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO COM CONCRETO SOBRE 

PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_11/2021

M2 34,79                 213,97 BDI 1 261,54 9.098,98 RA

1.9.0.2. ORSE 00244
TELHAMENTO COM TELHA TRANSLÚCIDA EM FIBRA DE VIDRO, 

ONDULADA, 2,44 X 0,50 M, ESP=6MM, FORTLEV OU SIMILAR
M2 34,79                   95,44 BDI 1 116,66 4.058,60 RA

1.9.0.3. ORSE 02509
BANCO DE MADEIRA DE LEI SEM ENCOSTO, TIPO SUECO, MEDINDO 

45X45X300CM, NATURAL (SEM VERNIZ)
UN 3,00                 783,36 BDI 1 957,50 2.872,50 RA
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PORTO ALEGRE Xangri-Lá

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
EC

U
R
SO

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico

Nome: Lucas Tarasconi

CREA/CAU: Arquiteto e Urbanista - RS 2961679

Data ART/RRT: 0

terça-feira, 8 de abril de 2025

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

Xangri-Lá

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.
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CFF - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

(SELECIONAR)

Nº OPERAÇÃO Nº TGOV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE

0

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

06/25 07/25 08/25 09/25 10/25 11/25 12/25 01/26 02/26 03/26 04/26 05/26

1. PLANEJAMENTO DA OBRA E LOGISTICA 142.872,62 % Período: 7,32% 5,98% 10,74% 20,66% 26,92% 28,37% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. SINALIZAÇÃO DA OBRA  733,38 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

100,00%

1.2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL  29.927,60 % Período: 20,00% 16,00% 16,00% 16,00% 16,00% 16,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

20,00% 16,00% 16,00% 16,00% 16,00% 16,00%

1.3. BANHEIROS E VESTIARIOS  21.579,02 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 13,50% 38,44% 48,05% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.3.1. REMOÇÃO  840,34 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

100,00%

1.3.2. INSTALAÇÃO  20.738,68 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 10,00% 40,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

10,00% 40,00% 50,00%

1.4. DEPÓSITO  32,02 % Período: 0,00% 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

50,00% 50,00%

1.5. ARQUIBANCADA  7.490,30 % Período: 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

50,00% 50,00%

1.6. PISO  22.552,85 % Período: 0,00% 0,00% 25,00% 75,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

25,00% 75,00%

1.7. SEGUNDO PAVIMENTO  19.616,57 % Período: 0,00% 0,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

25,00% 25,00% 25,00% 25,00%

1.8. PINTURA  24.910,80 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.8.1. PINTURA INTERNA  24.910,80 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

50,00% 50,00%

1.9. PERGOLADO  16.030,08 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

50,00% 50,00%

%: 7,32% 5,98% 10,74% 20,66% 26,92% 28,37% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: - - - - - - - - - - - - 

Período: Contrapartida: 10.464,05 8.549,58 15.346,78 29.521,40 38.458,47 40.532,34 - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 10.464,05 8.549,58 15.346,78 29.521,40 38.458,47 40.532,34 - - - - - - 

%: 7,32% 13,31% 24,05% 44,71% 71,63% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Repasse: - - - - - - - - - - - - 

Acumulado: Contrapartida: 10.464,05 19.013,63 34.360,41 63.881,81 102.340,28 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 

Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 10.464,05 19.013,63 34.360,41 63.881,81 102.340,28 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 142.872,62 

Local Responsável Técnico

Nome: Lucas Tarasconi

CREA/CAU: Arquiteto e Urbanista - RS 2961679

Data ART/RRT: 

0

Total:    R$ 142.872,62

Item Descrição

terça-feira, 8 de abril de 2025

Grau de Sigilo

#PUBLICO

ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL MAJOR JÃO MARQUES

 Valor (R$) Parcelas:

Prefeitura Municipal de Xangri-Lá REFORMA DO GINÁSIO

Xangri-Lá
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Quadro de Composição do BDI

AC 4,00%

SG 0,80%

R 1,27%

DF 1,23%

L 7,40%

CP 3,65%

ISS 2,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 22,23%

BDI DES 22,23%

Observações:

Data

Nome: Lucas Tarasconi

CREA/CAU: Arquiteto e Urbanista - RS 2961679

ART/RRT: 0

Responsável Técnico

BDI 2

Xangri-Lá terça-feira, 8 de abril de 2025

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 2%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Construção e Reforma de Edifícios

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

0 0 Prefeitura Municipal de Xangri-Lá

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

REFORMA DO GINÁSIO / ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL MAJOR JÃO MARQUES

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

PMv3.07 1 / 2
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Quadro de Composição do BDI

0 0 Prefeitura Municipal de Xangri-Lá

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

REFORMA DO GINÁSIO / ESCOLA MUNICIPAL ENSINO FUNDAMENTAL MAJOR JÃO MARQUES

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%

AC 1,50%

SG 0,30%

R 0,56%

DF 0,85%

L 3,50%

CP 2,00%

ISS 2,00%

CPRB 0,00%

BDI PAD 11,29%

BDI DES 11,29%

Observações:

Data

Nome: Lucas Tarasconi

CREA/CAU: Arquiteto e Urbanista - RS 2961679

ART/RRT: 0

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)

Xangri-Lá terça-feira, 8 de abril de 2025

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 100%, com a 

respectiva alíquota de 2%.

BDI COM desoneração

Responsável Técnico

Local

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi SEM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

(1-CP-ISS-CRPB)

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

TIPO DE OBRA
Fornecimento de Materiais e Equipamentos (aquisição indireta - em conjunto com licitação de obras)

Despesas Financeiras

Seguro e Garantia

Risco

Lucro

Itens Siglas
% 

Adotado
Administração Central

PMv3.07 2 / 2



CAMPO DE FUTEBOL

BAR

VESTIÁRIO

BANHEIROS

DEPÓSITO

BANHEIROS

VESTIÁRIO

PALCO

QUADRA

BAR

ÁREA TOTAL

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://xangrila.flowdocs.com.br/public/assinaturas/180005E7DF8046C3AF3E201E313228B7
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS (Trabalhadores da Construção Civil horistas)  

SEM DESONERAÇÃO – REFORMA GINÁSIO MAJOR JOÃO MARQUES 

Data de referência técnica: 01/2025 

% BDI= 22,23%   % Encargos= 112,84% 

 

Grupo A 

INSS 20,00% 

SESI 1,50% 

SENAI 1,00% 

INCRA 0,20% 

SEBRAE 0,60% 

Salário educação 2,50% 

Seguro contra acidentes de trabalho 3,00% 

FGTS 8,00% 

SECONCI 0,00% 

Total Grupo A 36,80% 

Grupo B  

Repouso semanal remunerado 17,93% 

Feriados 4,24% 

Auxílio Enfermidade 0,85% 

13° Salário 10,96% 



Licença Paternidade 0,07% 

Faltas Justificadas 0,73% 

Dias de Chuvas 1,53% 

Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 

Férias Gozadas 10,61% 

Salário Maternidade 0,03% 

Total Grupo B 47,05% 

Grupo C 

Aviso prévio indenizado 4,57% 

Aviso prévio trabalhado 0,11% 

Férias indenizadas 3,46% 

Depósito rescisão sem justa causa 2,75% 

Indenização adicional  0,38% 

Total Grupo C 11,27% 

Grupo D 

Reincidência do grupo A sobre o grupo B 17,31% 

Reincidência do grupo A sobre o aviso prévio trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado 
0,41% 

Total Grupo D 17,72% 

  

TOTAL (GRUPOS A+B+C+D) 112,84% 
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